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CARTA CONVITE 
Nº 002/2022. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

OBJETO: Contratação de serviços de apoio administrativo ao Departamento de Recursos Humanos, 
do Município de Catalão, em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal de Administração, para 
o período de 12(doze) meses, conforme o Termo de Referência (Anexo I). 
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AVISO:  
  
  
  
Qualquer informação a respeito do certame e/ou solicitação de esclarecimento ao edital e seus anexos 
deverão ser enviados única e exclusivamente para o e-mail: licitacao@catalao.go.gov.br.     
  
Impugnações, recursos e contrarrazões deverão ser enviados única e exclusivamente para o e-mail: 
licitacao@catalao.go.gov.br.     
  
Todos os atos referentes ao processo serão disponibilizados no site da Prefeitura Municipal de Catalão 
– www.catalao.go.gov.br.    
  
  
Não serão repassadas informações a respeito do certame por telefone!!!!  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:licitacao@catalao.go.gov.br
mailto:licitacao@catalao.go.gov.br
http://www.catalao.go.gov.br/
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CARTA CONVITE Nº 002/2022. 
 

PROCESSO Nº 2022005368. 
 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM. 
1. PREÂMBULO: 

Processo: 2022005368. 

Interessados: Secretaria Municipal de Administração. 

Modalidade da licitação: Carta Convite. 

Tipo da licitação: Menor preço por item. 

Julgamento: Por item. 

 
Regime de execução: 

Conforme o estabelecido no Termo de Referência. 

Responsável pela solicitação de abertura de processo e pela futura 
contratação: 

 
Nelson Martins Fayad. 

Responsável pela autorização: Nelson Martins Fayad. 

Responsável pela análise e parecer jurídico: João Paulo de Oliveira Marra. 

Decreto da comissão de licitações: Decreto Municipal nº 997 de 03 de janeiro de 2022. 

Presidente da comissão de licitações: Niremberg Antônio Rodrigues Araújo. 

Data da entrega dos envelopes: 31/01/2022. 

Data da abertura e julgamento: 31/01/2022. 

Horário: 09h:00min. 

Local: Sala – Comissão de Licitação - Prefeitura Municipal de 
Catalão - Rua Nassin Agel, 505, Centro, Catalão-Goiás. 

Local onde está disponível o edital e anexos para consulta: Departamento de Licitações - Rua Nassin Agel, 505, 
Centro, Catalão-Goiás sempre nos horários 
compreendidos entre 08h às 11h e das 13h às 16h ou no 
endereço eletrônico: www.catalao.go.gov.br       

Esclarecimentos e informações: Os pedidos de esclarecimentos e informações deverão ser 
feitos única e exclusivamente pelo e-mail: 
licitacao@catalao.go.gov.br  

Impugnações e recursos: As impugnações ao Edital e Anexos e os recursos de cada 
fase deverão ser protocolados, única e exclusivamente, 
pelo e-mail: licitacao@catalao.go.gov.br 

Legislação aplicada: Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações e atualizações. 

 
O MUNICÍPIO DE CATALÃO - CNPJ nº 01.505.643/0001-50, torna público para conhecimento 
dos interessados que na data, horário e local indicados acima fará realizar licitação na modalidade 
CONVITE do tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
2. DO VALOR MÁXIMO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
 
2.1. O valor global MÁXIMO ESTIMADO da contratação para este certame será de R$ 175.200,00 
(cento e setenta e cinco mil, duzentos reais) cujo valor médio consta da tabela apurada pela 
Secretaria Municipal de Provisão e Suprimentos de Catalão, conforme preceitua a Lei nº 8.666/93. 
 
3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
3.1. A despesa decorrente da presente licitação irá onerar a seguinte dotação: 
 

Projeto de Atividade: Manutenção da Secretaria Municipal de Administração. 
Dotação Orçamentária: 01.3002.04.122.4001.4104-339039. 

http://www.catalao.go.gov.br/
mailto:licitacao@catalao.go.gov.br
mailto:licitacao@catalao.go.gov.br
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4. DA IMPUGNAÇÃO DO CONVITE: 
 
4.1. ATÉ 02 (DOIS) DIAS ÚTEIS, antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório, devendo fazê-lo única e exclusivamente 
pelo e-mail: licitacao@catalao.go.gov.br       
 
4.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, por qualquer tipo de falhas, a licitante que 
não o fizer até o 2º (segundo) dia útil que anteceder à data de realização da Sessão Pública, 
impugnação esta que deverá ser encaminhada única e exclusivamente pelo e-mail: 
licitacao@catalao.go.gov.br, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
 
4.3. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital e seus anexos, capaz de afetar 
a formulação das propostas, será designada nova data para a realização do certame. 
 
4.4. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar deste certame até 
o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
 
5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
 
5.1. Poderão participar da presente licitação TODAS as Pessoas Jurídicas do ramo pertinente aos 
objetos desta licitação, legalmente constituídas, que satisfaçam as condições e exigências contidas neste 
Edital e seus anexos. 
 
5.2. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE (EPP), MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI), EMPRESÁRIO 
INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI) e EQUIPARADOS.   

5.2.1. Consideram-se ME, EPP, MEI, EIRELI e Equiparados aptas à participação no presente 
certame aquelas que preenchem os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e 
conforme a disposição legal da Lei Complementar nº 147 de 07.08.2014, que alterou a redação 
do artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123 de 14.12.2006, e também aos que se enquadrem 
no artigo18-E §2º da Lei Complementar nº 123/2006 e artigo 34 da Lei nº 11.488/07.   

5.3. A participação nesta licitação implica a aceitação, plena e irrevogável, das normas constantes no 

presente edital e nos seus anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares, 

ressalvados o direito de impugnação e recurso. 

5.4. Não poderão participar deste certame empresas que estejam enquadradas nos seguintes 

casos:  

a) em processo de falência, em recuperação judicial, sob concurso de credores, em dissolução 
ou em liquidação, salvo mediante determinação judicial;  
b) impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios; 
suspensas temporariamente de participar de licitação ou impedidas de contratar com a 
Administração (Art. 87, III, da Lei nº 8.666/93); declaradas inidôneas para licitar ou contratar 
com Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade (Art. 87, IV da 

mailto:licitacao@catalao.go.gov.br
mailto:licitacao@catalao.go.gov.br
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Lei nº 8.666/93); punida pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás com 
suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública; e caso participe do 
processo licitatório estará sujeita às penalidades previstas no art. 97, parágrafo único da Lei 
8.666/93.  
c) que esteja reunida em consórcio ou coligação; 
d) Empresas estrangeiras que não funcionem no País; 
e) que não atendam às exigências deste Edital. 
 

5.5. Não poderá concorrer direta ou indiretamente nesta licitação, servidor de qualquer Órgão ou 

Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a Empresa da qual tal servidor seja 

sócio, dirigente ou responsável técnico. 

5.6. Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico 

ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um licitante participe 

em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e 

serão rejeitadas pelo comprador. 

5.6.1. Para tais efeitos entendem-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou 

financeiro, as Empresas que tenham diretores, acionistas, ou representantes legais comuns, e 

aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa. 

5.7. Nenhuma empresa ou instituição vinculada ao comprador será elegível para participar deste 

processo licitatório. 

5.8. Por ocasião da participação neste certame, será assegurado às MICROEMPRESAS (ME), 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), MICROEMPREENDEDORES 

INDIVIDUAIS (MEI), EMPRESÁRIO INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 

LIMITADA (EIRELI) e equiparados, como critério de desempate, o direito de preferência para 

ofertar o menor preço em relação àquele lançado pelo licitante não qualificado nessas categorias. 

5.9. Entende-se por empate: 

5.9.1. Quando as propostas apresentadas pelas Microempresas (ME), Empresas de Pequeno 

Porte (EPP) ou equiparados forem iguais ou até cinco por cento (5%) superiores ao melhor preço 

apresentados pelas licitantes que não se enquadram na descrição da LC 123/06. 

5.10. As MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), 

MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI), EMPRESÁRIO INDIVIDUAL DE 

RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI) e equiparados, por ocasião da participação neste 

certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, na forma do art. 43 da LC nº 123/2006. 

5.10.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista 

exclusivamente da licitante enquadrada como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte 
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(EPP) ou equiparadas (LC 123/2006), será assegurado de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 

do momento em que for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério da Administração Pública, para regularização da documentação. 

5.10.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 2º do art. 43, da LC nº 

123/2006, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 

art. 81 da Lei nº 8.666/1993, sendo facultado ao Município convocar os licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

6. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 
 
6.1. Até no dia e horário designados para o ato de abertura da sessão pública de recebimento e 
julgamento dos documentos de habilitação e propostas de preços, as licitantes deverão entregar à 
Comissão Permanente de Licitações deste Município, a documentação de habilitação e a proposta de 
preços, em envelopes distintos, devidamente fechados e colados, contendo na parte externa e 
frontal, a seguinte inscrição: 

 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

ENVELOPE Nº 01. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATALÃO. 

REF. CONVITE Nº 002/2022. 
NOME DO LICITANTE: 

CNPJ: 
 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 
ENVELOPE Nº 02. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATALÃO. 
REF. CONVITE Nº 002/2022. 

NOME DO LICITANTE: 
CNPJ: 

 
6.2. A licitante que não tenha interesse em enviar um representante para acompanhar  à sessão 
pública, poderá encaminhar os envelopes para a Comissão Permanente de Licitações deste 
Município, devendo protocolá-los fisicamente junto ao protocolo da Prefeitura Municipal, 
durante o horário de expediente ao público, de segunda a sexta das 8:00 as 11:00 e das 13:00 
as 16:00, no endereço discriminado no preâmbulo deste Edital, em até 24(vinte e quatro) horas 
antes da data e do horário designados para o início da sessão pública de abertura e 
julgamento. 
 
6.3.  Os envelopes que não forem protocolados dentro do prazo estipulado no subitem 6.2 
acima, não serão recebidos e nem conhecidos pela Comissão Permanente de Licitações do 
Município de Catalão. 
 
6.4. O interessado em participar do certame e que não tenha sido convidado, deverá 
manifestar interesse perante a Comissão Permanente de Licitações, fazê-lo única e 
exclusivamente pelo e-mail: licitacao@catalao.go.gov.br, em até 24(vinte e quatro) horas 

mailto:licitacao@catalao.go.gov.br
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antes da data e do horário designados para o início da sessão pública de abertura e 
julgamento. 
 
7. DO CREDENCIAMENTO DO REPRESENTANTE: 
 
7.1. Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório deverão 
estar devidamente representados por: 
 

7.1.1. Titular da empresa licitante, devendo APRESENTAR NO ENVELOPE DE 
HABILITAÇÃO cópia simples da cédula de identidade ou outro documento de identificação 
oficial com foto, acompanhado de: registro comercial no caso de empresa individual, ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no 
caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, no caso de sociedades civis, acompanhada 
de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas; sendo que em 
tais documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigações 
em decorrência de tal investidura; 
 
7.1.2. Tratando-se de procurador, apresentar procuração APRESENTAR NO ENVELOPE 
DE HABILITAÇÃO por instrumento público ou particular, ASSINADA daquele que 
outorgou poderes, constando poderes específicos para formular ofertas, lances, negociar preço, 
interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, podendo, ainda, ser utilizado o modelo do ANEXO III, acompanhado de documento 
de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor no caso de sociedades comerciais  e no caso de sociedades 
por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus administradores; ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, no caso de sociedades civis, acompanhada 
de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas; 
 

7.2. Cada representante legal/credenciado/habilitado deverá representar apenas uma empresa 
licitante. 
 
7.3. Os documentos do CREDENCIAMENTO DO REPRESENTANTE DEVERÃO CONSTAR 
DENTRO DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO, juntamente com os documentos exigidos no 
item 8 abaixo. 
 
8. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
 
8.1. Para a habilitação na presente licitação exigir-se-á das licitantes a documentação abaixo 
discriminada, que deverá conter obrigatoriamente: 
 
8.2. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em: 
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8.2.1. Cópia simples da cédula de identidade ou documento equivalente (com foto) do(s) sócio(s), 
proprietário(s) da empresa licitante;  
 
8.2.2. Tratando-se de procurador, apresentar procuração por instrumento público ou particular, 
sendo que a procuração particular deve ser ASSINADA por aquele que outorgou poderes, 
constando poderes específicos para formular ofertas, negociar preço, interpor recursos e desistir 
de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, podendo ser utilizado 
o modelo do ANEXO III; 
 
8.2.3. No caso de empresário individual, inscrição no Registro no Comercial ou a última alteração 
contratual em vigor;  
 
8.2.4. Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede do licitante, acompanhado de documento comprobatório de 
seus administradores;  
 
8.2.5. Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade 
limitada: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores;  
 
8.2.6. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
 
8.2.7. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades 
civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;  
 
8.2.8. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir;  
 
8.2.9. Os documentos acima (item 8.2), deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
 

8.3. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em: 
 

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;  
 
8.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  
 
8.3.3. Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e Prova de Regularidade para 
com a Fazenda Federal, por meio de Certidão unificada expedida Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional (www.pgfn.fazenda.gov.br) e Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida 

http://www.pgfn.fazenda.gov.br/
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pela Receita Federal (www.receita.fazenda.gov.br); ou Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;  
 
8.3.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, por meio do 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal 
(www.caixa.gov.br) ou do documento denominado “Situação de Regularidade do Empregador”, 
com prazo de validade em vigor na data de encerramento do prazo de entrega dos envelopes;  
 
8.3.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão em relação a 
tributos estaduais (ICMS), expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da 
licitante;  
 
8.3.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão em relação 
a tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do domicílio ou sede da licitante;  
 
8.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pelo Tribunal 
Superior do Trabalho (www.tst.jus.br; www.csjt.jus.br ou www.trt2.jus.br), conforme Lei nº 
12.440 de 07/07/2011 e Resolução Administrativa TST nº 1470/2011. 

 
8.4. A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em: 
 

8.4.1. No mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de 
direito PÚBLICO ou PRIVADO, que comprove a licitante já ter executado a qualquer tempo, serviços 
compatíveis e com características SEMELHANTES com o objeto desta licitação. 

 
8.5. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em: 
 

8.5.1. Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor 
da comarca da SEDE DA LICITANTE, emitida no período em até 30 (TRINTA) DIAS 
anteriores à data fixada para a entrega dos envelopes. 

 
8.5.1.1. Estão dispensadas da apresentação da Certidão de que trata o subitem anterior as 
licitantes em processo de recuperação judicial, desde que apresentem certidão emitida pela 
instância judicial que certifique sua aptidão econômica para tal mister. 

 
8.6. Das declarações: 
 

8.6.1.  Declaração, impressa em papel timbrado da Empresa da inexistência em seu quadro de 
pessoal de menores, na forma do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, 
devidamente ASSINADA pelo representante legal, conforme modelo do ANEXO V; 
 
8.6.2. Declaração, impressa em papel timbrado da Empresa, de que não possui dirigentes, 
gerentes, sócios ou componentes do quadro técnico que sejam servidores da Administração 
Direta ou Indireta, referente ao artigo 9º, inciso III, da lei nº 8.666/93, devidamente 
ASSINADA pelo representante legal, conforme modelo do ANEXO VII; 
 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.caixa.gov.br/


 
_______________________________________________________________________ 

P á g i n a  | 11 

 

 

8.6.3. Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, devidamente ASSINADA pelo 
representante legal, conforme modelo ANEXO IV; 
 
8.6.4. Declaração de enquadramento como Microempreendedor Individual, Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte, devidamente ASSINADA pelo representante legal, conforme 
modelo ANEXO VI. 
 

8.7. Quando da apresentação da documentação se a licitante for a matriz, todos os documentos 
deverão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz; 
 

8.7.1. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão ser apresentados em nome e com o 
CNPJ da filial e, dentre estes os documentos que em razão da centralização e certidão conjunta, 
deverão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz que abrangerá todas as suas filiais; 
 
8.7.2. Se a licitante for a matriz e a fornecedora dos bens a filial, os documentos deverão ser 
apresentados em nome e com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente, salvo os documentos 
que em razão da centralização e certidão conjunta deverão ser apresentados em nome e com 
CNPJ da matriz que abrangerá todas as suas filiais. 
 

8.8. Para efeito de habilitação serão aceitos “protocolos de solicitação de renovação de 
documento”, em substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos. 
Entretanto, os mesmos NÃO SERÃO ACEITOS para efeito de celebração de contrato, que só deve 
ocorrer após a apresentação dos documentos requeridos no ato convocatório. 
 
9. DA PROPOSTA: 
 
9.1. As propostas de preços apresentadas pelas licitantes terão o prazo de validade MÍNIMO de 90 
(NOVENTA) DIAS A CONTAR DE SUA APRESENTAÇÃO. 
 
9.2. A proposta, apresentada no envelope nº 2, será redigida no idioma pátrio, impressa, rubricada 
em todas as suas páginas e ao final firmada pelo representante legal da empresa licitante, sem emendas, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo cumprir ao seguinte: 

9.2.1. Vir acompanhada da indicação da razão social e CNPJ da empresa licitante; 
9.2.2. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes 

do no ANEXO II – Modelo de Proposta. 

9.3. A entrega dos envelopes contendo a proposta de preços e a respectiva documentação significará 
expressa aceitação, pelas licitantes, de todas as disposições contidas neste edital e seus anexos. 
 
9.4. O Presidente da Comissão de Licitação fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem 
crescente, de todas as licitantes habilitadas.  

9.5. Durante os trabalhos, somente será permitida a manifestação, oral ou escrita, do representante da 
licitante devidamente identificado.  
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9.6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus 
anexos, bem como as que apresentarem valores superiores ao limite estabelecido, tendo-se como limite 
o especificado neste Edital, no Termo de Referência e anexos. 

9.7. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos.  
 
9.8. Quando da participação no certame de Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) 
ou equiparados sediados local ou regionalmente, será considerado empate “ficto” quando sua 
proposta for igual ou até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido em consideração às 
licitantes não sediadas local ou regionalmente, conforme indicado no item 9.9, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/06 e respectivas alterações e Decreto Federal nº 8.538/2015. 
 
9.9. Para aplicação do disposto no subitem 9.8 e seguintes e em cumprimento à Instrução Normativa 
- IN nº 00008/2016 do TCM/GO, que estabelece orientações aos Municípios Goianos sobre a 
aplicação da Lei Complementar nº 123/06 na realização de procedimentos licitatórios, em especial à 
norma contida em seu art. 2º, § 1º, inciso II, considera-se Microempresas (ME), Empresas de Pequeno 
Porte (EPP), Microempreendedor Individual (MEI) e equiparados sediados local ou regionalmente, 
os municípios da Região do Sudeste Goiano, conforme definido pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, compreendendo os municípios de Ipameri, Campo Alegre de Goiás, 
Corumbaíba, Nova Aurora, Goiandira, Catalão, Ouvidor, Três Ranchos, Davinópolis, 
Anhanguera e Cumari. 
 
9.10. Quando houver aplicação do disposto nos subitens 9.8 e 9.9, a melhor classificada e considerada 
empatada terá o direito de encaminhar nova proposta para desempate, obrigatoriamente em valor 
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 24(vinte e quatro) horas, caso esteja presente na sessão 
ou no prazo de 48 (quarenta e oito horas), contados da comunicação/solicitação da Comissão de 
Licitação, na hipótese de ausência, ficando suspensa a sessão até que sejam esgotados os prazos aqui 
citados, sendo declarada perdedora a licitante que não cumprir os prazos para a entrega de nova 
proposta corrigida/atualizada. Neste caso, a oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão 
nos autos do processo licitatório. 

9.10.1. Caso a Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP), microempreendedor 
individual (MEI) e/ou equiparada sediada local ou regionalmente melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido no subitem 9.10, serão convocadas as demais 
licitantes Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP), microempreendedor 
individual (MEI) e/ou equiparadas sediadas local ou regionalmente e, não havendo mais 
licitantes enquadradas nas especificações acima indicadas, serão chamadas as demais na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, nos mesmos prazos estabelecidos no 
subitem anterior. 

9.11. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de Microempresa (ME), Empresa de 
Pequeno Porte (EPP), microempreendedor individual (MEI) e/ou equiparada empatadas na faixa de 
até 10% (dez por cento) sobre o valor cotado pela primeira colocada, a Comissão de Licitação 
convocará os licitantes para que compareçam ao sorteio na data e horário estipulados, para que se 
identifique aquela que primeiro poderá reduzir a oferta. 
 
9.12. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das propostas 
para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou não havendo êxito 
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na aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial. 
 
10. DO JULGAMENTO: 
 
10.1. O julgamento da licitação, tanto para a fase da habilitação quanto para a fase da competição de 
preços, será efetuado pela Comissão Permanente de Licitações deste Município em sessão pública, no 
dia e horário designados no preâmbulo deste Convite. 
 
10.2. Das reuniões da Comissão Permanente de Licitações serão lavradas atas com todos os dados das 
propostas apresentadas, as reclamações e impugnações e demais ocorrências relevantes que 
interessarem ao julgamento do certame, devendo a ata ser assinada pelos membros da Comissão e por 
todos os presentes ao ato. 
 
10.3. É facultada à Comissão Permanente de Licitações ou ao Servidor por ela designado, em qualquer 
fase do Convite, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, 
desde que não influa no resultado do certame. 
 
10.4. Querendo, as licitantes se farão representar nas sessões da Comissão por procurador, desde que 
este esteja portando procuração com poderes expressos para representá-la, conforme 
especificado no item 7 deste Edital. 
 
10.5. Somente terão direito de fazer uso da palavra, rubricar propostas, apresentar impugnações, 
reclamações ou recursos e firmar atas, os representantes legais ou procuradores, devidamente 
identificados e habilitados. 
 
10.6. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”, não 
serão admitidas quaisquer retificações e nem será permitida a participação de proponentes 
retardatários. 
 
10.7. Não havendo possibilidade de apreciação imediata da documentação, será designada nova data 
para realização de sessão pública, independente de as licitantes estarem na sessão ou não, tendo por 
objetivo dar conhecimento a todos do resultado do julgamento da habilitação, devendo a Comissão 
notificar todas as licitantes, quanto ao resultado. 
 
10.8. Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
Comissão Permanente de Licitações poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a 
apresentação de nova documentação ou proposta, em conformidade com art. 48 da Lei Federal nº 
8.666/93. 
 
10.9. A Comissão Permanente de Licitações, considerará vencedora a proponente habilitada que 
apresentar a proposta mais vantajosa para o Município de Catalão, considerando o menor preço 
unitário e global MÁXIMO previsto no Termo de Referência. 
 
10.10. A aceitabilidade dos preços ofertados levará em consideração a mediana de preços de mercado, 
pesquisados pela Secretaria Municipal de Promoção e Ação Social de Catalão junto a empresas do 
ramo, conforme Orçamentos acostados aos autos. 
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10.11. No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após aplicado o disposto no art. 3º, § 2º da 
Lei nº 8.666/93, a classificação será decidida por sorteio a ser realizado pela Comissão Permanente de 
Licitações e Contratos, em ato público. 
 
10.12. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no Convite. 
 
10.13. Será desclassificada a proposta que não corresponder às especificações do Termo de Referência, 
parte integrante deste Convite, bem como as que não atendam ao inciso IV do art. 43, § 2º e § 3º do 
art. 44 e incisos I e II do art. 48 da Lei nº 8.666/93. 
 
10.14. O não comparecimento do representante legal de qualquer das licitantes à sessão pública de 
abertura dos envelopes, ou a falta de sua assinatura nas atas, implicará na aceitação tácita dos atos 
realizados pela Comissão Permanente de Licitações e da redação final da ata. 
 
10.15. Não haverá tolerância para o início da sessão de abertura desta licitação, que será realizada, 
impreterivelmente, na data e horários designados no preâmbulo deste Convite. 
 
10.16. Em todas as fases de julgamento do presente certame, as licitantes poderão renunciar 
expressamente ao seu direito de recurso, quanto ao resultado, o que deverá constar da respectiva ata. 
 
11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
 
11.1. Efetuada a classificação final e escolhida a proposta mais vantajosa para o Município de Catalão, 
a Comissão Permanente de Licitações adjudicará o objeto, ao vencedor do certame, encaminhando o 
processo à autoridade competente para homologação do procedimento licitatório em face da licitante 
declarada vencedora. 
 
12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
 
12.1. Os recursos de cada fase deverão ser encaminhados única e exclusivamente pelo e-mail: 
licitacao@catalao.go.gov.br, no prazo legal, e devidamente encaminhados ao Presidente da Comissão, 
em conformidade com o art. 109 da Lei nº 8.666/93. 
 
12.2. Qualquer licitante poderá interpor recurso, sendo-lhe desde já concedido o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis para apresentação das correspondentes razões, ficando os demais licitantes desde logo 
intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término 
do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  
 
12.3. Interposto o recurso, a Comissão Permanente de Licitações poderá reconsiderar a sua decisão 
ou encaminhá-lo devidamente informado ao Departamento Jurídico do Município e a autoridade 
superior, para decisão final. 
 
12.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Comissão Permanente 
de Licitações, adjudicará o objeto do certame a licitante vencedora e a autoridade superior homologará 
o procedimento licitatório. 
 

mailto:licitacao@catalao.go.gov.br
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12.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
 
12.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Comissão 
Permanente de Licitações, no prédio da Prefeitura Municipal de Catalão, Estado de Goiás. 
 
13. DA ASSINATURA DO CONTRATO: 
 
13.1. Homologado o julgamento, a licitante vencedora será convocada para assinar o contrato, 
devendo fazê-lo no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da convocação, 
salvo motivo justificado e devidamente aceito pelo Município de Catalão, podendo solicitar a 
prorrogação do prazo, uma única vez, e por igual período, conforme estatui o § 1º do art. 64 da Lei 
nº 8.666/93, sob pena de sujeitar-se às sanções legais previstas neste Convite. 
 
13.2. A recusa em assinar o contrato no prazo a que se refere o item anterior, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o inadimplente às sanções administrativas 
previstas na legislação pertinente, sem prejuízo de outras penalidades legalmente estabelecidas. O 
disposto neste item não se aplica aos licitantes remanescentes convocados que não aceitarem a 
contratação, nas mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao preço 
e prazo. 
 
13.3. Como condição para celebração do contrato, a licitante vencedora deverá manter as mesmas 
condições de habilitação. 
 
13.4. Caso o adjudicatário se recuse a cumprir o fixado no subitem 13.1, faculta-se ao Município de 
Catalão convocar as licitantes remanescentes, sempre em ordem de classificação, para o fazerem nas 
mesmas condições propostas pelo inadimplente, ou revogar a presente licitação, conforme disposição 
do art. 64, § 2º da Lei nº 8.666/93. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 
15.1. O Município de Catalão se reserva o direito de, a qualquer tempo, antes da assinatura do contrato, 
revogar a presente licitação, por razões de interesse administrativo ou público, em parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 
 
14.2. Exemplar deste Convite e seus anexos encontram-se afixados no Quadro de Avisos da Prefeitura 
Municipal de Catalão, meio oficial de divulgação dos atos oficiais do Município. 
 
14.3. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 8.666/93, bem como 
as demais legislações correlatas. 
 
14.4. No decorrer do procedimento, o Presidente da Comissão de Licitações poderá solicitar a análise 
e manifestação da assessoria jurídica quando houver dúvida acerca da legalidade de determinado ato 
ou providência. 

 
Núcleo de Editais e Pregões, 20 de janeiro de 2022. 
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Núcleo de Editais e Pregões. 
Decreto Municipal nº 997 de 03 de janeiro de 2022. 

Município de Catalão. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
_______________________________________________________________________ 

P á g i n a  | 17 

 

 

ANEXO I. 
TERMO DE REFERÊNCIA. 

Carta Convite nº 002/2022. 
Processo nº: 2022005368. 

Secretaria Municipal de Administração. 
Município de Catalão. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Termo de Referência está disponível no site do município 
como anexo (www.catalao.go.gov.br) 
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ANEXO II. 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO. 

(Impresso em papel timbrado da empresa) 
Carta Convite nº 002/2022. 
Processo nº: 2022005368. 

Secretaria Municipal de Administração. 
Município de Catalão. 

 
Apresentamos e submetemos à apreciação deste órgão licitante a nossa proposta de preços relativa ao 
Edital em epigrafe, cujo objeto é a contratação de serviços de apoio administrativo ao Departamento 
de Recursos Humanos, em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal de Administração, para 
o período de 12(doze) meses. 
 

Nome da Empresa Participante: 

Local e Data: 

Razão Social: 

CNPJ nº 

Referências Bancárias para pagamento:  Conta nº                 Agência              Banco  

Endereço Completo: 

Telefone: 

Dados do 
Representante 
Legal 

Nome: 

Endereço: 

Profissão: RG nº CPF nº 

E-mail: Tel.: Tel.: 

VALOR MENSAL: R$ 00.000,00 (valor por extenso) 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 00.000,00 (valor total por extenso) 
Declaramos que, 
a) O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua 
apresentação e excluídos os prazos recursais previstos na legislação em vigor. 
b) Nos preços fornecidos consideram-se incluídas todas as despesas, inclusive as de escritório, 
expediente, seguros, fornecimento de mão-de-obra, prestação de assistência técnica, materiais, 
máquinas e equipamentos necessários, tributos, encargos de leis sociais, e quaisquer outras despesas 
acessórias e necessárias não especificadas neste edital, relativas ao objeto desta licitação, sendo de 
exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos 
mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
c) temos capacidade técnico-operacional para prestar os serviços para os quais apresentamos nossa 
proposta. 
d) Prazo de execução: Conforme estabelecido no Termo de Referência. 
Declaramos ainda estarmos de acordo e cientes com todas as exigências estipuladas no Edital. 

_____________________-__, ____ de _________________ de _____. 
 

Nome da Empresa e CNPJ 
Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa. 
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ANEXO III. 

MODELO DE PROCURAÇÃO. 

(Impresso em papel timbrado da empresa) 
Carta Convite nº 002/2022. 
Processo nº: 2022005368. 

Secretaria Municipal de Administração. 
Município de Catalão. 

 

OUTORGANTE: (nome, endereço, razão social da empresa com demais informações cabíveis de 

natureza legal). 

 

OUTORGADO: (nome e qualificação). 

 

OBJETO: Representar a outorgante perante o Município de Catalão. 

 

 

PODERES: Retirar editais, apresentar documentação e proposta, participar de sessões 

públicas de habilitação e julgamento da documentação e das propostas de preços, assinar as 

respectivas atas, registrar ocorrências, formular impugnações, interpor recursos, renunciar o 

direito de recurso, bem como assinar contratos e quaisquer documentos, indispensáveis ao 

fiel cumprimento do presente mandato. 

 

 

Local e data 

 

Obs. devidamente ASSINADA pelo representante legal. 
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ANEXO IV. 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO. 

(Impresso em papel timbrado da empresa) 
Carta Convite nº 002/2022. 
Processo nº: 2022005368. 

Secretaria Municipal de Administração. 
Município de Catalão. 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

__________________, por intermédio do seu representante legal, Sr.(a) 

________________________________, portador(a) do RG nº ____________________ e do CPF 

nº ___________________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que não está impedida de 

participar de licitações promovidas pela Prefeitura Municipal de Catalão e nem foi declarada inidônea 

para licitar, inexistindo até a presente data fatos impeditivos para sua habilitação ou que invalide a sua 

participação no certame licitatório, Carta Convite nº 002/2022, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 

 

Local e data 

 

Obs. devidamente ASSINADA pelo representante legal. 
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ANEXO V. 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES (art. 7°, XXXIII 

CF). 

(Impresso em papel timbrado da empresa) 
Carta Convite nº 002/2022. 
Processo nº: 2022005368. 

Secretaria Municipal de Administração. 
Município de Catalão. 

 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

__________________, por intermédio do seu representante legal, Sr.(a) 

________________________________, portador(a) do RG nº ____________________ e do CPF 

nº ___________________________, DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 da 

Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99 e inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menores de 16 (dezesseis) anos.  

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (    ) 

(assinalar com “x” a ressalva acima, caso verdadeira) 

 

 

Local e data 

 

Obs. devidamente ASSINADA pelo representante legal. 
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ANEXO VI. 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL, MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

(Impresso em papel timbrado da empresa) 
Carta Convite nº 002/2022. 
Processo nº: 2022005368. 

Secretaria Municipal de Administração. 
Município de Catalão. 

 

A empresa __________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº_________________, 

por seu representante legal abaixo assinado, Sr.(a) __________________, portador(a) do RG nº 

___________ e do CPF nº ______________________, DECLARA, para os fins do Edital do Carta 

Convite nº 002/2022, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

 

() MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006, alterada pela Lei Complementar 147, de 07/08/2014; 

 

() MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

 

() EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123, 

de 14/12/2006. 

 

() EQUIPARADO. 

 

Declara ainda que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 daquela 

Lei Complementar, não se enquadrando em quaisquer vedações constantes no § 4º do art. 3º da 

referida lei. 

 

Local e data 

 

 

Obs. devidamente ASSINADA pelo representante legal. 
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ANEXO VII. 

DECLARAÇÃO REFERENTE AO ARTIGO  9º, III, DA LEI Nº 8.666/93. 

(Impresso em papel timbrado da empresa) 
Carta Convite nº 002/2022. 
Processo nº: 2022005368. 

Secretaria Municipal de Administração. 
Município de Catalão. 

 

A empresa __________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº_________________, 

por seu representante legal abaixo assinado, Sr.(a) __________________, portador(a) do RG nº 

___________ e do CPF nº ______________________, DECLARA, sob as penalidades cabíveis, 

que não possuí dirigentes, gerentes, sócios ou componentes do quadro técnico que sejam servidores 

da Administração Direta ou Indireta. 

 

 

 

Local e data 

 

Obs. devidamente ASSINADA pelo representante legal. 
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ANEXO VIII. 
MINUTA DO CONTRATUAL Nº __/2022. 

Carta Convite nº 002/2022. 
Processo nº: 2022005368. 

Secretaria Municipal de Administração. 
Município de Catalão. 

 

CONTRATANTE: …, inscrito no CNPJ/MF sob o nº, com sede administrativa na ..., nº..., Setor 
..., CEP ..., na cidade de ..., Estado de ..., neste ato representada pelo seu ..., o Senhor (a) ..., ..., ..., 
inscrito no CPF nº ..., portador do RG nº ..., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ..., Cidade 
de ..., Estado de ...  
 
CONTRATADA: ............., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° ......., com 
endereço na …, CEP. ......, neste ato representada por ..........., portador (a) do CPF/MF n° ..... e do 
CI/RG n° ........, residente e domiciliado(a) na ............., CEP. ....... 
 
Tendo em vista o que consta no Processo nº 2022005368 e em observância às disposições da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do CONVITE nº 002/2022, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de apoio administrativo ao 
Departamento de Recursos Humanos, em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal de 
Administração, para o período de 12(doze) meses. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA: 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de .........../......../........ e 
encerramento em .........../........./........... 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO: 
3.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....) 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2022, na classificação abaixo: Projeto 
Atividade: xxxxx. Dotação Orçamentária: xxxxx. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO: 
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Edital e/ou Termo de Referência. 
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6. CLÁUSULA SEXTA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 
6.1. A disciplina inerente ao controle e fiscalização da execução contratual é aquela prevista no Termo 
de Referência, anexo do Edital.  
6.2. De acordo com a Portaria nº ............... incumbe ao servidor ............... a fiscalização e controle da 
execução deste contrato, parte integrante do certame.  
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 
7.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital, ratificando que o contratado deve manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO: 
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
9. CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
9.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência e 
Edital.  
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES: 
10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, 
devendo ser formalizadas em procedimento próprio. 
10.2. A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com a adequação dos 
anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS VEDAÇÕES: 
11.1. É vedado à CONTRATADA: 
11.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
11.3. Interromper a execução sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 
nos casos previstos em lei. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
12.1. A disciplina inerente ao recebimento do objeto é aquela prevista no Termo de Referência, anexo 
do Edital. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO: 
13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 
nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação 
das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 
13.5. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao 
cronograma físico-financeiro, atualizado; 
13.6. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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13.7. Indenizações e multas. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO: 
14.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no site oficial 
do Município de Catalão, no placar do prédio da Prefeitura de Catalão, bem como registrá-lo no site 
do TCM/GO (IN 010.2015, art. 2º). 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO: 
15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o 
da Comarca de Catalão, Estado de Goiás. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 
Catalão-GO, .......... de........................... de 2022. 

 
 

CONTRATANTE 
 

CONTRATADA 
 
 
TESTEMUNHAS: 
___________________________________________. CPF: _________________ 
___________________________________________. CPF:__________________ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


